
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2050526 - MS (2023/0032439-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WEVERTON BRASIL GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DELITOS DE CONTRABANDO E 
DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE 
TELECOMUNICAÇÃO. OFENSA A NORMA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. DENÚNCIA RECEBIDA. 
INVIABILIDADE. PROVAS SUBMETIDAS AO CONTRADITÓRIO 
DIFERIDO. NÃO OFENSA AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CRIME DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à ofensa ao art. 5º, LV e § 3º, da Constituição 
Federal – CF, "tem-se que tal pleito não merece subsistir, uma vez que a 
via especial é imprópria para o conhecimento de ofensa a dispositivos 
constitucionais" (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

2. A tese referente à ofensa ao princípio do duplo grau de 
jurisdição não foi objeto de debate e discussão na instância ordinária, 
carecendo do adequado e indispensável prequestionamento, motivo pelo 
qual incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal – STF.

3. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido 
de que o ANPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, no art. 28-A do CPP, 
não pode retroagir às ações penais cuja denúncia já tenha sido recebida 
até sua entrada em vigor, como ocorre na presente hipótese.

4. Esta Corte Superior entende que documentos produzidos na 
fase inquisitorial, por se sujeitarem ao contraditório diferido, podem ser 
utilizados como fundamento para a prolação de sentença condenatória, 
sem que tal procedimento implique ofensa ao disposto no art. 155 do 
CPP.

5. O entendimento dominante desta Corte Superior é no 
sentido de que o delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, é crime formal e 
de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância.

6. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, 
para aplicar o princípio da consunção entre os delitos de contrabando e 
desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicação, exigiria o 
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reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. 

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WEVERTON BRASIL GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DELITOS DE CONTRABANDO E 
DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE 
TELECOMUNICAÇÃO. OFENSA A NORMA CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ANPP. 
DENÚNCIA RECEBIDA. INVIABILIDADE. PROVAS SUBMETIDAS AO 
CONTRADITÓRIO DIFERIDO. NÃO OFENSA AO ART. 155 DO 
CPP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DO 
ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Quanto à ofensa ao art. 5º, LV e § 3º, da Constituição 
Federal, "tem-se que tal pleito não merece subsistir, uma vez que a via 
especial é imprópria para o conhecimento de ofensa a dispositivos 
constitucionais" (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

2. A tese referente à ofensa ao princípio do duplo grau de 
jurisdição não foi objeto de debate e discussão na instância ordinária, 
carecendo do adequado e indispensável prequestionamento, motivo pelo 
qual incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal – STF.

3. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido 
de que o ANPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, no art. 28-A do CPP, 
não pode retroagir às ações penais cuja denúncia já tenha sido recebida 
até sua entrada em vigor, como ocorre na presente hipótese.

4. Esta Corte Superior entende que documentos produzidos na 
fase inquisitorial, por se sujeitarem ao contraditório diferido, podem ser 
utilizados como fundamento para a prolação de sentença condenatória, 
sem que tal procedimento implique ofensa ao disposto no art. 155 do 
CPP.

5. O entendimento dominante desta Corte Superior é no 
sentido de que o delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, é crime formal e 
de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância.

6. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, 
para aplicar o princípio da consunção entre os delitos de contrabando e 
desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicação, exigiria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável na via do 
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recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEVERTON BRASIL GOMES 

contra decisão de fls. 692/699, em que neguei provimento ao recurso especial, ante 

os óbices das Súmulas n. 282/STF, 356/STF, 7/STJ e 606/STJ, além da inviabilidade 

da proposta de acordo de não persecução penal e não ofensa ao art. 155 do CPP.

A defesa sustenta o prequestionamento da matéria, a desnecessidade do 

reexame de provas e repisa as teses da possibilidade da aplicação do ANPP e do 

princípio da consunção.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 693/699):
 
"De início, quanto à ofensa ao art. 5º, LV e § 3º, da 

Constituição Federal, "tem-se que tal pleito não merece 
subsistir, uma vez que a via especial é imprópria para o 
conhecimento de ofensa a dispositivos constitucionais"
 (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

Ademais, a tese referente à ofensa ao princípio do 
duplo grau de jurisdição não foi objeto de debate e 
discussão na instância ordinária, carecendo do adequado e 
indispensável prequestionamento, motivo pelo qual 
incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356, ambas 
do Supremo Tribunal Federal – STF.

Nesse sentido:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºS 282 E 356, AMBAS 
DO STF. DECISÃO MANTIDA.
I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada por 
seus próprios fundamentos.
II - Com efeito, constato que a matéria, da forma como trazida 
nas razões recursais, não foi objeto de debate na instância 
ordinária, o que inviabiliza a discussão da matéria em sede de 
recurso especial, por ausência de prequestionamento.
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III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, 
"Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando a questão 
suscitada no recurso especial não foi apreciada pelo tribunal de 
origem e não foram opostos embargos de declaração para 
provocar sua análise" (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 
1.727.976/DF, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJe de 10/6/2022).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe de 6/11/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos das Súmulas 282 e 356, STF, aplicáveis por 
analogia, não se conhece de recurso especial quando ausente 
prequestionamento da matéria recursal no acórdão recorrido.
[...]
(AgRg no AREsp 1047485/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 27/3/2018.)
 

Ainda assim, verifica-se que o aludido princípio foi 
observado, tendo em vista que as provas e os fatos foram 
apreciados em primeiro grau de jurisdição, inclusive, 
ocasionando a absolvição do agravante pela prática do 
crime do art. 183 da Lei n. 9.472/97 e, posteriormente, em 
razão do efeito devolutivo da apelação, apreciados pelo 
Tribunal de origem, que concluiu por sua condenação. 

Esta Corte Superior possui entendimento pacífico 
no sentido de que o ANPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, no art. 28-A do CPP, não pode retroagir às 
ações penais cuja denúncia já tenha sido recebida até sua 
entrada em vigor, como ocorre na presente hipótese.

A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL (ANPP). RETROATIVIDADE. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PRECLUSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça é 
de que o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a 
fatos ocorridos antes da Lei 13.964/2019, desde que não 
recebida a denúncia à data de sua vigência.
2. Ocorrência de preclusão, pois recebida a denúncia e 
prolatados sentença e acórdão.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.203.438/SC, relator Ministro João Batista 
Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, 
DJe de 3/7/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. EXPLORAÇÃO 
DE PRESTÍGIO. ART. 28-A DO CPP. ANPP. 
IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA RECEBIDA ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. INCABÍVEL.
[...]
2. Prevalece nesta corte o entendimento de que, recebida a 
denúncia antes da entrada em vigor da lei n. 13.964/2019, como 
no caso dos autos, é incabível a retroatividade do art. 28-A do 
CPP, para aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP). A controvérsia foi afetada à sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 1098), ocasião em que a 3ª Seção decidiu 
não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
pendentes.
[...]
5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.
(AgRg no AREsp n. 2.318.291/SP, relator Ministro Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
DJe de 23/6/2023.)
 

No mérito, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
3ª REGIÃO concluiu pela condenação, conforme trechos 
do acórdão recorrido (fls. 608/610):

 
"Procede o pedido. Não prospera a tese da aplicação do 
princípio da consunção entre o tipo penal de contrabando e o 
delito contra as telecomunicações porque a utilização de rádios 
clandestinos não constitui crime meio para a consecução do 
contrabando.
O transporte de cigarros proibidos dispensa o uso de rádios 
ilegais, que são, via de regra, utilizados para informar barreiras 
e abordagens policiais, concretizando uma manobra para 
resguardar a prática do contrabando. Tratam-se de fatos 
distintos, caracterizando delitos diferentes, que tutelam bens 
jurídicos diversos, não existindo nenhuma relação de meio ou 
de consequência entre o crime da Lei n º9.472/97 e o 
contrabando. Cada um deles admite prática autônoma e 
isolada, não havendo conflito, mas sim uma pluralidade de 
condutas que configura concurso material. Nesse sentido:
[...]
Além do mais, o crime descrito no art. 183 da Lei nº 9.472/97 é 
de perigo abstrato, prescindindo de resultado naturalístico, de 
forma que o dano efetivo, se ocorrido, caracteriza causa de 
aumento de pena. Nesse sentido:
[...]
No caso, a, a e o estão comprovados pelo auto materialidade 
autoria dolo de prisão em flagrante (ID 165944607,pp.4/9), pelo 
boletim de ocorrência lavrado pela Polícia Militar do Estado do 
Mato Grosso do Sul e pela perícia criminal (ID 165982195), 
tendo sido demonstrado que, no interior do veículo apreendido, 
foi encontrado rádio comunicador marca Yaesu, modelo FTM-
3100R, número de série 8E290625. De acordo com o laudo, o 
transceptor não tinha certificado de homologação da Anatel e 
estava apto a receber sinais de comunicação. Além disso, 
houve a confissão do acusado.
Assim, provejo o recurso para reformar em parte a sentença e 
condenar WEVERTON BRASIL GOMES pela prática do crime 
previsto no art.183 da Lei nº9.472/97."
 

Esta Corte Superior entende que documentos 
produzidos na fase inquisitorial, por se sujeitarem ao 
contraditório diferido, podem ser utilizados como 
fundamento para a prolação de sentença condenatória, 
sem que tal procedimento implique ofensa ao disposto no 
art. 155 do CPP.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, 
I, DA LEI 8.137/90. CONDENAÇÃO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO-FISCAL. PROVAS SOBRE O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO CABIMENTO. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Embora o art. 155 do CPP admita que o magistrado forme a 
sua convicção com base em provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas, que tenham sido formadas no curso do inquérito 
policial, isso não significa, concluir que tais elementos 
probatórios não poderão ser submetidos a contraditório durante 
a instrução processual, oportunidade em que a legalidade de 
sua obtenção, seja pelos meios, seja pelos fins que a motivou, 
deverá ser apreciada pelo magistrado. Nessa hipótese, tem-se o 
contraditório diferido, postergado ou adiado - o contraditório 
sobre a prova -, de modo que, em nenhum caso, deixa de haver 
controle judicial (AgRg no HC 537.179/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).
[...]
5. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp n. 2.211.040/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/6/2023.)
 

Destaca-se que, além da perícia criminal, constam 
depoimentos testemunhais e a confissão do 
próprio acusado.

O entendimento dominante desta Corte Superior é 
no sentido de que o delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, 
é crime formal e de perigo abstrato, razão pela qual não 
cabe a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPERAÇÃO CLANDESTINA DE ATIVIDADE DE 
TELECOMUNICAÇÃO. TIPICIDADE DA CONDUTA. DELITO 
FORMAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 606/STJ. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126/STJ. DESPROVIMENTO.
1. In casu, ressaltou o Tribunal regional que "o desenvolvimento 
clandestino de atividades de telecomunicação, tipificado pelo 
artigo 183 da Lei 9.472/97, constitui delito formal, bastando, 
para sua configuração, que seja o aparelho instalado e colocado 
em funcionamento sem a devida autorização. Não há 
necessidade de comprovação de potencialidade lesiva do 
aparelho e por isso não há que se falar em aplicação do 
princípio da insignificância", posicionamento esse que se 
coaduna com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.
2. "Não se aplica o princípio da insignificância a casos de 
transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, 
que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 
9.472/1997" (Súmula n. 606/STJ).
3. "É inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula n. 126, 
Corte Especial, julgado em 9/3/1995, DJ de 21/3/1995).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.192.528/PA, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NA REVISÃO CRIMINAL. DESENVOLVIMENTO 
CLANDESTINO DE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
SÚMULA N. 606/STJ. VÍCIOS INEXISTENTES. MERA 
REDISCUSSÃO.
1. Apenas se admitem embargos de declaração quando 
evidenciada deficiência no acórdão recorrido com efetiva 
obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, conforme o 
art. 619 do CPP, situações que não se fazem presentes.
2. Não se verifica vício no acórdão embargado. A matéria foi 
decidida com a devida e clara fundamentação, ao concluir "no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao 
delito previsto no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime 
formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência 
de dano concreto causado pela conduta do agente." (AgRg nos 
EREsp n. 1.177.484/RS, Terceira Seção, rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2015.)
3. Com efeito, não se trata de hipótese de superação do óbice 
da Súmula n. 606/STJ, sendo irrelevante a ocorrência ou não de 
dano concreto pela conduta do agente, uma vez que é típica a 
conduta, ainda que decorrente de retransmissão de sinal de TV 
a cabo, como destacado no acórdão prolatado pela Quinta 
Turma (AgRg no Recurso Especial n. 1.786.868/RJ), não se 
tratando, tampouco, de hipótese de distinguishing com relação 
ao precedente supramencionado.
4. O mero inconformismo da parte embargante com o resultado 
do julgamento não é suficiente para o acolhimento dos 
embargos de declaração, que, inclusive, não se prestam para 
provocar o reexame da causa.
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5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg na RvCr n. 5.838/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira 
Seção, julgado em 13/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
 

Este entendimento foi materializado na Súmula n. 
606 do STJ: "não se aplica o princípio da insignificância a 
casos de transmissão clandestina de sinal de internet via 
radiofrequência, que caracteriza o fato típico previsto no 
artigo 183 da Lei 9.472/97".

A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem, para aplicar o princípio da consunção, exigiria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável 
na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E ESTELIONATO. APLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
e aplicar o princípio da consunção seria necessário o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1846283/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 
4/5/2020.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.050.526 / MS
Número Registro: 2023/0032439-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50021459120194036002

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WEVERTON BRASIL GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEVERTON BRASIL GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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